
PARECER Nº

, DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 421, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe pretende obrigar as concessionárias de serviço público de energia elétrica a disponibilizar em seus sítios eletrônicos o valor mensal repassado às prefeituras municipais a título de iluminação. 

O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 23 de maio a 1° de junho de 2016), sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria. 

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 16, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

A Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública foi incluída no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional Federal n° 39, de 2002, que incluiu o artigo 149-A à Constituição Federal, sendo considerada um tributo de caráter “sui generis”, instituído pelos Municípios e pelo Distrito Federal, para o custeio da iluminação das vias, logradouros e bens públicos de uso comum. 

O parágrafo único do citado art. 149-A prevê a possibilidade de a referida contribuição ser cobrada na fatura de consumo de energia elétrica. 

Na prática, sendo o fornecimento de energia elétrica prestado por concessionárias, tais empresas, após apurarem o consumo individual de energia de cada unidade consumidora, inserem a cobrança do tributo em questão na respectiva fatura. O tributo, assim, é recolhido com o pagamento da fatura. 

Por sua própria sistemática “sui generis”, tal qual sua natureza, é plenamente legítimo que o cidadão tenha acesso ao montante recolhido a título de contribuição para iluminação pública, inclusive para conhecer a dimensão dos valores envolvidos e fiscalizar a utilização constitucionalmente prevista dos recursos, tanto sob a ótica da eficiência quanto no que diz respeito à vinculação aos motivos que ensejaram e que dão supedâneo jurídico à exação. 

Trata-se, na verdade, de um direito do consumidor de energia elétrica, mas, também, de um direito do contribuinte, revestindo-se, portanto, de aspectos de garantia consumerista, tributária e administrativa, decorrente também dos princípios da publicidade e da transparência no trato da coisa pública.

Sendo as empresas concessionárias responsáveis pela cobrança e, ainda, sendo elas destinatárias de parte ou mesmo da totalidade de tais recursos a partir dos serviços prestados à municipalidade, mostra-se razoável e coerente que elas próprias disponibilizem as informações almejadas pelo projeto.  

Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 421, de 2016. 

Sala das Comissões, em

Deputada CÉLIA LEÃO

Relatora
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